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PARECER CGIM

Processo no I6E/2022|PMCC

Referência: Contratos n" 20224516. n" 2022 1547 e n' 20224888.

Requerente: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Secretaria Municipal de Saúde e

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Assutrto: Solicitoção de prorrogação dos contratos n20224516. n" 20721517 e n' 10224E88.

referente ao processo licitatório n" 168l2022lPMCC, cujo objeto é a" Registro de preços para

futúa conratação dc empresa especializada em fomecimento de serviços de geÍenciamento de

conexão lógica de Rede Privada Intema (Intmnet - com range de IP privado). exclusivo da

Frcfeitura de Canaã dos Carajás. cm baokbune e infrasritrutura tla Conúatada, (incluindo

Servidor de dtetórios por protocolo LDAP (tipo Aclive Directory), firewall ativo: SSH, FTP e

Terminal Service Windows entre servidoÍes internos; gerenciamento de tnífego de dados e

imagcns entre dispositivos, sen idor: Datacenter da na Rede Interna e sistemas hospedados em

raLrnbiente Clourl Cornputilg próprio ou tie tcrceiros), corn disporúbilização e rnanutençãú íie

ponto de acesso intemo (via IPv4 ou IPv6), via cabo ou wi-fi. para conectividade entre os

diversos dispositivos da Prefeitura (compúadores, impressoras. notebook, celular, tablet, etc) e

sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de Intemet para a Rede Privada e para o

Data Ccniçr da PIVICC c o fomccimcnto de çoncxão "irtrloor" c "outdoor" tie wi-fi rius usuários

de prédios e espaços públicos com a Internet com garantia e assistência técnica "on-site", pelo

período de 12 (doze) meses, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal de Canaã dos

Carajrís e suas secretárias, em diversos pÉdios e espaços públicos municipais, conforme

condições c espe,cificações estabeiecidas neste Tcmro e demais Ariexos."

RELATORA: Sf. Joyce Silveira da Silva Oliveira. Controladora Geral Intema do Município

de Canaâ dos Carajás - PA, responsável pelo Controle Intemo conforme Portaria no 27212021,

deciara para os devidus irns, junio ao Tribunal dc Conus tios lvlunicípius do Estadu tio Pará, nus

termos do § l' do anigo 1l da Resolução Administrativa n" 29ITCM de 04 de Julho de 2017,

que analisou integralmente o Terceiro Aditivo aos Contrâtos n20224516, a' 20221547 e n'

20224EEE, com base nas regras insculpidas pela Lei n' 8.666/93 e demais instrumentos legais

çur rclatus. dcclararrrlu u quc sctsuts.

DA COMPETÊNCIA IX) CONTROLE INTERNO

,á
Rua América, SN, QuÂdra 78 - Novo Horizonte I11 - CEP 68.356257, Camâ dos Ca.ajás/PA.

E-mail:controladoÍia@caruadoscarajas.pa.gov.br. Página1de6

-\_-/

CONTROLAÍ,()RIA
GERAL Do MUNtcÍpto

q



R- GANAÃ
OOS CARAJAS

izãt
\-,fl,

O futuro nosce todo dio croNTR(,LAI'ORIA
GERAL Do MUNtcíPro

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoÍls fisicas e jurídicas.

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

pnáticas recomendadas-

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos órgãos a

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua Íinalidade corretiva; ele não pode ser

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabclece em seu aÍ. 74 as finalidades do sistema de

controle intemo, já a Lei n" 7112005, com fulcro no aÍ. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar 101/2000. regulamerta dentro do Município de Canaã dos Carajás a Unidade de

CúÍrtÍolg Lltgrrro du Puder Executivo Nltlrieipal. atribuindo dentre ouiras cuiupeiências:

Arí. 5 ' (...)l - Verificar a regularidade da programação

orçamenlária e frnanceira, avaliando o cumprimento dos

metas previstas no plano pluriantml. a *ecução dos

prugrunus de govermt e do orçununkt do municípiu, nu

mínimo uma vez por ano:

ll - Comprwar a legolidade e svaliar os resuhados,

quanto à efcócia, efciência, economicidade e

efetivi<lade da gestã<t orçunentúriu, firuuceiru e

potrimonial nos órgãos e entidades do administração

direta e indireta municipal, bem como dos aplicoções de

recursos públicos por entidode de direito privado:

(...)

IV - Exominar as foses de *ecuçilo da despesa,

inclusive vefificando o regulofidade das licitações e

contraÍos, sob aspeclos da legalidade, legitimidade,

ecu ruttn ic itiu<le e ru:oubi lidude. (grifu rutss<t).

Diante disso, é evidente a compel.ência do Controle interno na verificação da

regularidade das solicitações de aditivos contratuâis. Assim, a fim de cumprir âs atribuições

iegais des^ra Cultr olatluria, cxpcdiinus o piireecr a seguit.

PRELIMII{AR

t t.lt Plu t RO. M"riu §ylvia /-anella. Direito administrativo. lGed. São Pauto: Atla§. 199ü
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Áb initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é importante ser verificada

e registrada a cronologia dos fatos, vejamos:

Os Tcrcciros adi[ivos aus Conlratos n" 20224516, n" 2022i547 e n" 20224888 foram

assinâdos em 30 de dezembro de 2074, e sendo despachado pela CPL à CGIM para análise e

emissão de parecer do Terceiro Aditivo ao Contrato em 20 de fevereiro de 2025. Insta salientar

que o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05 (cinco) dias úreis,

pudcndo ser prorrugado, a deperrder da corupiexirlade úl causa.

R-ELÀTÓRIO

O presente processo refere-se ao Terceiro Aditivo de Prazo aos contratos no 2022,1EE8 e

n20224516. junto à OAC TECNOLOGIA LTDA a paÍtir da solicitação. objetivando

prorrogâr o prâzo contratual de 0l de janeiro de 2025 até 0l de abril de 2025, e o Terceiro

Aditivo de Prazo ao contrato no 20221547 tendo como inicio de sua vigência a data da

publicação até 30 de maÍço de 2025. tendo em vista que os serviços são de natureza continuada

e csseacial para o deservolvimento das atividades da Administração Pública.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessiírios: O processo licitatório

n' I6ED022|PMCC: Manifestação Positiva da empresa acerca da prorrogação contratual

(fls.1395-1396, 1433-1434 e 1468-146E); Pesquisa de prcços (fls.1386- 1394/verso. l4l9-1432 e

l4ó3- 1464/verso): Mapa de Apuração de Preços (fls.1403- 1408, 1442-1443 e 1465): Solicitação

de Prorrogação Contratual (fls.1385, 1435-1438 e 1474-1476); Despacho da Prefeita e

Secretarias Acerca da Existência de Recursos C)rçamentános (fls. 1412, !445 e 1478): Nota de

Pré-Empeúos (fls.1494-1496); Declaração de Adequação Orçamentiiria (fls.1414.1447 e

1480); Termo de Autorização do Chefe do Executivo Municipal (fls.1415. 1448 e 1481);

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista (fls.1397- 1402. 145l-1456 e 1469-1473);

Conhrmação da validade rlas çertidõq; (fls.i501-1510); iViinutas dos Terceiros Aditivos aos

Contratos (fls.1416-1417, l45Tiverso e 1482lverso); Despacho da CPL à PGM para parece(

fls.1483)l Parecer Jurídico (fls.1484-1492)l Terceiros Aditivos aos Contratos (fls.1497-

1500/verso);e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer do Terceiro Aditivo

dc Pnrrrr.rgação ao Contrato (íls.I5I1).

É o sucinto Relatório. A seguir. a análise do mérito.

ANALISE
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A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Àdministração Pública devam ser realizadas através de licitaçâo que assegure

igualdade de condições aos concorrentes. sendo esta a resra pâra obras. serviços. compÍas e

alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a Constituição Federal prevê a possiblidade de

exceção à regra de contratação via procedimento licitatório, senão vejamos:

Árt. 37, MI - ressalvados os casos eqtecíficos na
legislação, as obras, seryiços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação ptíblica
que assegure igualdade de condições a todos

concorrentes. -. (grifu nosso).

A reBulamentaçãu do reierido àr'tigú encuntra-se presente rta Lei ri'8.666i93 - Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear em

suts normas. sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais

cominações.

No caso ern tela, os Terceiros Atlitivos dos Coutrritos n" 20224888 e n"20221516,

firmado com a OAC TECNOLOGIA LTDA, têm por objetivo prorrogar o prazo

contratual até 0l de ebril de 2025, e o Contrsto t" 20221547, lirmado com a empresr

mencionada anteriormente, tem por objetivo prorrogrr o prezo conlratuâl rté 30 de

março de 2025. Seguurlo a Prefeitura i!Íunicipal' Secretaria de Saude e ua Secretária de

Desenvolvimento Social o pedido de prorrogação tem respaldo na necessidade de manter

os serviços sendo indispensável para a pr€stação de serviços a comunidade (fls. 1410'1436

e 1475).

E importante mencionar que o art. 57, inciso II, da Lei Federal n" E.66ó/9J preve a

possibilidade de prorrogação dos contÍatos administrativos em determinadas hipóteses e em

limites descriminados, conforme os ditames do aíigo 57, inciso II. rn vrróis:

Átt.57. Á iurttçã,t dor cotlt .tíus regiÀos pttr cstu Lei

fcará adstrita à vigência dos respectivos crédilos

orçamentários, exceto quanlo aos relútivos:

(...)

II - à pteslaçõo de serviços u setcm eteculados de

forma contínua, que poderiio let a suo dutoçõo

é
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prorrogoda por iguais e sucessivos períodos com vislas
à obtmção de preços e condições mais vontajosos psra
a administroçõo, limilada o sessenta meses; (gtifo
nosso).

Em que pese o texto legal preveja a prorrogâção por iguais períodos, é pacíÍico na

doutrina e na jurisprudência a possibilidade de se prorrogar os contratos administrativos por

períodos menores, segundo o ju,-ista lvíaÍçal iusten Filho:

"É obrigatório respeilar, na renovação, o mesmo pra:o
da contratação oiginal? A resposta é negativa, mesmo

que o texto legal aluda a "iguais". Seria um
conÍÍüssenso inq;or u obriguloriedade le prorrogução
por período idêntico, Se é possível pocluü o confiolo
pot alé sessenta meses, não serio rozoável subordinar a

Administração ao dever de estabelecer períodos

idênlicos pora vigência Isso não signifca autori:ar o

desvio de gtder- iião se u<inilirú que u Ádnrinisiruçãr.t

Jixe períodos diminutos para a renovação, ameaçando o

contralado que não for simpálico." 2 (grííanos)

Destaca-se que o procedimento encontra-se instruído com a solicitação de prorrogaçâo

contratual, que comprova sua necessidade paÍa as atividades da Prefeiora Municipal de Canaã

dos Carajrís. Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

De acordo com o relatório, consta nos autos as Certidões de Regularidade fiscal e trabalhista da

contrâtadâ a Confirmação de Autenticidade destâs Certidões e a Minutâ do Terceiro Termo

Aditivo de Prazo ao Contrato no 20224516, n" 20221547 e n' 20224tEE.

Por hm, consta a Manifestaçâo Positiva ú empresa aceÍca da prorrogaçâo do contrato,

Nota de PÉ-Empeúo, a Declaração de Adequação Orçamentária do ano de 2025, bern como o

Termo de Autorização da Chefe do Executivo Municipal para prosseguimento da prorrogação

do Contrato.

No mais, o parecer jurídico da Procuradoria do Município opina favoravelmente

pela prorrogação do contrato n" 20224516, n" 20221547 e n" 2022488E (fls. l4E4-f492).

r JUSIEN FILHO, Ma4al. Comenrários à L€i de Liciraçoes e ConEatos Adminis:rradvos. l4 ediçào. Ed.
Dialaica- São Paulo, 20 I 0, p. 730.
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Instâ sâlientar que foi observado por este Controle que no momento de digitação o

fiscal do contrato não se âlentou quaúto ao prazo de vigência do contrato n'20221547

(rls.l449). no qual houve um erro de digitacão. e que foi informado pela Secretaria de

Saúde houve mudança na dotação orçamentaria passando do exercício de 2024 para o de

2025.

Por fim. segue anexo o 3o Termo Aditivo ao Contrato n" 202245G, íP 20221547 e íf
2022488E (fls.1497-1500/verso). devendo ser publicado os extratos, e observado Suando íor
publicar a data na qual deverá entrar em vígor os presentes aditiws, de acordo com a Lei no

8.666/93.

CONCLUSÀO

FRENTE O EXPOSTO, estâ Controladoria conclui que o referido processo se encontrâ

revestido de todas as formalidades legais. na fase de pronogação contratual em decorrência dâ

continuidadc aos scn'iços prcstados. csiando apto para gcrar dcspcsas para a municipalidadc.

Cumpre observar que o procedimento. a partt do presente estiágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria. moínente o determinado nos artigos 38.

40, 6l e demais aplicrível da Lei n'8.666/93, seguindo a regular divulgação oficial dos tennos e

atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitâs à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 25 dc fevercir'u tlc 2025.

JOYCE STL SILVA OLIVEIRÂ
Controladora nterna do Município

Po n' 27212021

NArIt{$.{.A.ucusr.{ DE sÁ sr! vA
Gestora de Coordenação

Portâria o" 225D025

ltt

Controle Interno
Matrículâ n" 0101315
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